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Art. 2º Para os efeitos desta Lei, entende-se por:
I - área rural consolidada a área de imóvel rural com ocupação antrópica preexistente a 22 de julho 

de 2008, com edificações, benfeitorias ou atividades agrossilvipastoris, admitida, neste último caso, a adoção 
do regime de pousio;

II - pousio a prática de interrupção temporária de atividades ou usos agrícolas, pecuários ou silvi-
culturais, por no máximo cinco anos, para possibilitar a recuperação da capacidade de uso ou da estrutura física 
do solo;

III - ocupação antrópica consolidada em área urbana o uso alternativo do solo em Área de Preser-
vação Permanente - APP - definido no plano diretor ou projeto de expansão aprovado pelo município e estabe-
lecido até 22 de julho de 2008, por meio de ocupação da área com edificações, benfeitorias ou parcelamento 
do solo;

IV - pequena propriedade ou posse rural familiar aquela explorada mediante o trabalho pessoal 
do agricultor familiar e empreendedor familiar rural, incluindo os assentamentos e projetos de reforma agrária, 
observado o disposto no art. 3º da Lei Federal nº 11.326, de 24 de julho de 2006;

V - povos e comunidades tradicionais os grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem 
como tais, que possuem formas próprias de organização social, que ocupam e usam territórios e recursos natu-
rais como condição para sua reprodução cultural, social, religiosa e econômica, utilizando conhecimentos, ino-
vações e práticas geradas e transmitidas pela tradição;

VI - uso alternativo do solo a substituição de vegetação nativa e formações sucessoras naturais por 
outras coberturas do solo, como atividades agrossilvipastoris, industriais, de geração e transmissão de energia, 
de mineração e de transporte, assentamentos urbanos ou outras formas de ocupação humana;

VII - manejo sustentável a administração da vegetação natural para a obtenção de benefícios eco-
nômicos, sociais e ambientais, respeitando-se os mecanismos de sustentação do ecossistema objeto do manejo 
e considerando-se, cumulativa ou alternativamente, a utilização de múltiplas espécies madeireiras ou não, de 
múltiplos produtos e subprodutos da flora, bem como a utilização de outros bens e serviços;

VIII - áreas úmidas os pantanais e as superfícies terrestres inundadas naturalmente e de forma peri-
ódica, cobertas originalmente por florestas ou outras formas de vegetação adaptadas à inundação;

IX - picada a abertura, conforme especificado em regulamento, utilizada como acesso que permita 
caminhar ou adentrar em local onde a vegetação impeça a livre circulação de pessoas portando ferramentas ou 
instrumentos de pequeno porte;

X - sistema agroflorestal o sistema de uso e ocupação do solo em que plantas lenhosas perenes 
são manejadas em associação com plantas herbáceas, arbustivas, arbóreas, culturas agrícolas e forrageiras em 
uma mesma unidade de manejo, de acordo com arranjo espacial e temporal, com alta diversidade de espécies e 
interações entre esses componentes;

XI - produção de base agroecológica aquela que busca desenvolver a integração entre capacidade 
produtiva, uso e conservação da biodiversidade e dos demais recursos naturais, equilíbrio ecológico, eficiência 
econômica e justiça social, abrangida ou não pelos mecanismos de controle de que trata a Lei Federal nº 10.831, 
de 23 de dezembro de 2003, e sua regulamentação;

XII - extrativismo o sistema de exploração baseado na coleta e extração, de modo sustentável, de 
recursos naturais renováveis;

XIII - sociobiodiversidade a relação entre bens e serviços gerados a partir de recursos naturais, 
englobando produtos, saberes, hábitos e tradições próprias de um determinado lugar ou território e de seus 
habitantes;

XIV - corredores ecológicos as porções de ecossistemas naturais ou seminaturais, ligando as Uni-
dades de Conservação ou outras áreas de vegetação nativa, que possibilitam entre si o fluxo de genes e o movi-
mento da biota, facilitando a dispersão de espécies e a recolonização de áreas degradadas, bem como a manuten-
ção de populações que demandam, para sua sobrevivência, áreas com extensão maior do que os remanescentes 
individuais;

XV - vereda a fitofisionomia de savana, encontrada em solos hidromórficos onde o lençol freático 
aflora na superfície, usualmente com a palmeira arbórea Mauritia flexuosa - buriti emergente em meio a agru-
pamentos de espécies arbustivo-herbáceas;

XVI - nascente o afloramento natural do lençol freático que apresenta perenidade e dá início a um 
curso d’água;

XVII - olho d’água o afloramento natural do lençol freático, mesmo que intermitente;
XVIII - leito regular a calha por onde correm regularmente as águas do curso d’água durante o 

ano;
XIX - curso d’água o corpo de água lótico, que pode ser:
a) perene, quando apresentar naturalmente escoamento superficial ao longo de todo o ano;
b) intermitente, quando não apresentar naturalmente escoamento superficial por períodos do ano;
c) efêmero, quando apresentar naturalmente escoamento superficial durante ou imediatamente 

após períodos de precipitação;
XX - aceiros as faixas onde a continuidade da vegetação é interrompida ou modificada com a fina-

lidade de dificultar a propagação do fogo e facilitar o seu combate, com largura variada de acordo com o tipo de 
material combustível, com a localização em relação à configuração do terreno e com as condições meteorológi-
cas esperadas na época de ocorrência de incêndios;

XXI - biodiversidade a variabilidade de organismos vivos de todas as origens, compreendendo, 
entre outros, os ecossistemas terrestres e aquáticos e os complexos ecológicos de que fazem parte, bem como a 
diversidade dentro de espécies, entre espécies e de ecossistemas;

XXII - recurso natural a atmosfera, as águas interiores, superficiais e subterrâneas, o solo, o sub-
solo, os elementos da biosfera, a fauna e a flora.

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, estende-se o tratamento dispensado aos imóveis a que se 
refere o inciso IV deste artigo às propriedades e posses rurais com até quatro módulos fiscais em que se desen-
volvam atividades agrossilvipastoris, bem como às terras indígenas demarcadas e às demais áreas tituladas de 
povos e comunidades tradicionais que façam uso coletivo do seu território.

Art. 3º Para os fins desta Lei, consideram-se:
I - de utilidade pública:
a) as atividades de segurança nacional e proteção sanitária;
b) as obras de infraestrutura destinadas às concessões e aos serviços públicos de transporte, sis-

tema viário, saneamento, gestão de resíduos, energia, telecomunicações, radiodifusão, as instalações necessárias 
à realização de competições esportivas estaduais, nacionais ou internacionais, bem como mineração, exceto, 
neste último caso, a extração de areia, argila, saibro e cascalho;

c) as atividades e as obras de defesa civil;
d) as seguintes atividades, que comprovadamente proporcionem melhorias na proteção das fun-

ções ambientais em APPs:
1) desassoreamento de cursos d’água e de barramentos com vistas à minimização de eventos crí-

ticos hidrológicos adversos;
2) implantação de aceiros, na forma do inciso I do art. 65;
3) outras atividades, na forma do regulamento desta Lei;
e) outras atividades similares devidamente caracterizadas e motivadas em procedimento adminis-

trativo próprio, quando inexistir alternativa técnica e locacional ao empreendimento proposto, definidas em ato 
do Chefe do Poder Executivo Federal ou Estadual;

II - de interesse social:
a) as atividades imprescindíveis à proteção da integridade da vegetação nativa, tais como pre-

venção, combate e controle do fogo, controle da erosão, erradicação de invasoras e proteção de plantios com 
espécies nativas;

b) a exploração agroflorestal sustentável praticada na pequena propriedade ou posse rural familiar 
ou por povos e comunidades tradicionais, desde que não descaracterize a cobertura vegetal existente e não pre-
judique a função ambiental da área;

c) a implantação de infraestrutura pública destinada a esportes, lazer e atividades educacionais 
e culturais ao ar livre em áreas rurais consolidadas e em ocupações antrópicas consolidadas em área urbana, 
observadas as condições estabelecidas nesta Lei;

d) a regularização fundiária de assentamentos humanos ocupados predominantemente por popula-
ção de baixa renda em áreas urbanas de ocupação antrópica consolidada, observadas as condições estabelecidas 
na Lei Federal nº 11.977, de 7 de julho de 2009;

e) a implantação de instalações necessárias à captação e condução de água e de efluentes tratados 
para projetos cujos recursos hídricos sejam partes integrantes e essenciais da atividade;

f) as atividades de pesquisa e extração de areia, argila, saibro e cascalho, outorgadas pela autori-
dade competente;

g) a implantação da infraestrutura necessária à acumulação e à condução de água para a atividade 
de irrigação e à regularização de vazão para fins de perenização de curso d’água;

h) outras atividades similares devidamente caracterizadas e motivadas em procedimento adminis-
trativo próprio, quando inexistir alternativa técnica e locacional à atividade proposta, definidas em ato do Chefe 
do Poder Executivo Federal ou Estadual;

III - atividade eventual ou de baixo impacto ambiental:
a) a abertura de pequenas vias de acesso de pessoas e animais, suas pontes e pontilhões;
b) a implantação de instalações necessárias à captação e condução de água e efluentes tratados, 

desde que comprovada a regularização do uso dos recursos hídricos ou da intervenção nos recursos hídricos;
c) a implantação de trilhas para o desenvolvimento do ecoturismo;
d) a construção de rampa de lançamento de barcos e pequeno ancoradouro;
e) a construção de moradia de agricultores familiares, remanescentes de comunidades quilombolas 

e outras populações extrativistas e tradicionais em áreas rurais;
f) a construção e manutenção de cercas, aceiros e bacias de acumulação de águas pluviais;
g) a pesquisa científica relativa a recursos ambientais, respeitados outros requisitos previstos na 

legislação aplicável;
h) a coleta de produtos não madeireiros, como sementes, castanhas, serapilheira e frutos, desde 

que de espécies não ameaçadas e imunes ao corte, para fins de subsistência, produção de mudas e recuperação 
de áreas degradadas, respeitada a legislação específica de acesso a recursos genéticos, bem como os tratados 
internacionais de proteção da biodiversidade de que o Brasil é signatário;

i) o plantio de espécies nativas produtoras de frutos, sementes, castanhas e outros produtos vege-
tais, desde que não implique supressão da vegetação existente nem prejudique a função ambiental da área;

j) a exploração agroflorestal e o manejo sustentável, comunitário e familiar, incluindo a extração 
de produtos florestais não madeireiros, desde que não descaracterizem a cobertura vegetal nativa existente nem 
prejudiquem a função ambiental da área;

k) a abertura de picada para fins de reconhecimento e levantamentos técnicos e científicos;
l) a realização de atividade de desassoreamento e manutenção em barramentos, desde que compro-

vada a regularização do uso dos recursos hídricos ou da intervenção nos recursos hídricos;
m) outra ação ou atividade similar reconhecida como eventual e de baixo impacto ambiental em 

ato do Conselho Nacional do Meio Ambiente ou do Conselho Estadual de Política Ambiental - Copam.
Art. 4º As ações das políticas florestal e de proteção à biodiversidade serão desenvolvidas em con-

sonância com:
I - a Política Estadual de Meio Ambiente;
II - a Política Estadual de Recursos Hídricos;
III - a Política Estadual de Desenvolvimento Agrícola;
IV - a Política Estadual de Mudanças Climáticas;
V - a Política Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável;
VI - as políticas públicas relativas à agricultura familiar e às comunidades tradicionais.
Art. 5º As políticas florestal e de proteção à biodiversidade têm por objetivos:
I - promover a proteção e a conservação das florestas e demais formas de vegetação nativa;
II - garantir a integridade da fauna, em especial a migratória, e das espécies vegetais e animais 

endêmicas, raras ou ameaçadas de extinção, assegurando a manutenção e a conservação dos ecossistemas a que 
pertencem;

III - disciplinar o uso alternativo do solo e controlar a exploração, a utilização, o transporte e o 
consumo de produtos e subprodutos da flora nativa;

IV - controlar a origem, o transporte e o consumo de carvão vegetal e de outros subprodutos flo-
restais especificados em regulamento, com finalidade energética;

V - prevenir alterações das características e dos atributos dos ecossistemas nativos;
VI - promover a recuperação de áreas degradadas;
VII - proteger a flora e a fauna silvestre;
VIII - desenvolver ações com a finalidade de suprir a demanda de produtos da flora susceptíveis 

de exploração e uso;
IX - estimular programas de educação ambiental e de turismo ecológico;
X - promover a estruturação das cadeias produtivas relacionadas ao extrativismo, ao manejo flo-

restal e à sociobiodiversidade;
XI - desenvolver estratégias que efetivem a conservação da biodiversidade, entre elas, o paga-

mento de serviços ambientais e o fomento à utilização de sistemas agroflorestais, à redução do uso de agrotóxi-
cos e à ampliação das áreas legalmente protegidas por meio de Unidades de Conservação;

XII - promover a utilização de sistemas de produção e proteção florestal e demais formas de vege-
tação que possibilitem a conservação da biodiversidade e a inclusão social;

XIII - estimular o desenvolvimento de pesquisa que potencialize a conservação da biodiversidade 
e o desenvolvimento sustentável;

XIV - reconhecer a importância da função estratégica da atividade agropecuária e do papel das 
florestas e demais formas de vegetação nativa e da fauna na sustentabilidade, no crescimento econômico, na 
melhoria da qualidade de vida da população brasileira e na presença do País nos mercados nacional e interna-
cional de alimentos e bioenergia;

XV - promover a conexão entre remanescentes de vegetação e a recuperação de áreas degradadas, 
visando à formação de corredores ecológicos;

XVI - promover a conservação dos ecossistemas aquáticos.
Art. 6º A utilização dos recursos vegetais naturais e as atividades que importem uso alternativo do 

solo serão conduzidas de forma a minimizar os impactos ambientais delas decorrentes e a melhorar a qualidade 
de vida da população, observadas as seguintes diretrizes:

I - proteção e conservação da biodiversidade;
II - proteção e conservação das águas;
III - proteção e conservação dos solos;
IV - preservação e conservação do patrimônio genético;
V - compatibilização entre o desenvolvimento socioeconômico e o equilíbrio ambiental.
Art. 7º As florestas e as demais formas de vegetação nativa existentes no Estado, reconhecidas 

como de utilidade ao meio ambiente e às terras que revestem, e os ecossistemas por elas integrados são consi-
derados bens de interesse comum, respeitados o direito de propriedade e a função social da propriedade, com as 
limitações que a legislação em geral e esta Lei em especial estabelecem.

CAPÍTULO II
DAS ÁREAS DE USO RESTRITO
Seção I
Das Áreas de Preservação Permanente

Art. 8º Considera-se APP a área, coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de 
preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico 
de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas.

Art. 9º Para os efeitos desta Lei, em zonas rurais ou urbanas, são APPs:
I - as faixas marginais de cursos d’água naturais perenes e intermitentes, excluídos os efêmeros, 

medidas a partir da borda da calha do leito regular, em largura mínima de:
a) 30m (trinta metros), para os cursos d’água de menos de 10m (dez metros) de largura;
b) 50m (cinquenta metros), para os cursos d’água de 10m (dez metros) a 50m (cinquenta metros) 

de largura;
c) 100m (cem metros), para os cursos d’água de 50m (cinquenta metros) a 200m (duzentos metros) 

de largura;
d) 200m (duzentos metros), para os cursos d’água de 200m (duzentos metros) a 600m (seiscentos 

metros) de largura;
e) 500m (quinhentos metros), para os cursos d’água de mais de 600m (seiscentos metros);
II - as áreas no entorno dos lagos e lagoas naturais, em faixa de proteção, com largura mínima 

de:
a) 30m (trinta metros), em zonas urbanas;
b) 50m (cinquenta metros), em zonas rurais cujo corpo d’água seja inferior a 20ha (vinte hectares) 

de superfície;
c) 100m (cem metros), em zonas rurais cujo corpo d’água seja superior a 20ha (vinte hectares) de 

superfície;
III - as áreas no entorno dos reservatórios d’água artificiais, decorrentes de barramento ou represa-

mento de cursos d’água naturais, na faixa de proteção definida na licença ambiental do empreendimento;
IV - as áreas no entorno das nascentes e dos olhos d’água perenes, no raio mínimo de 50m (cin-

quenta metros);
V - as encostas ou partes destas com declividade superior a 45º (quarenta e cinco graus), equiva-

lente a 100% (cem por cento), na linha de maior declive;
VI - as bordas dos tabuleiros ou chapadas, até a linha de ruptura do relevo, em faixa não inferior a 

100m (cem metros) em projeções horizontais;
VII - no topo de morros, montes, montanhas e serras, com altura mínima de 100m (cem metros) 

e inclinação média maior que 25º (vinte e cinco graus), as áreas delimitadas a partir da curva de nível 


